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    Aos meus pais, Rosa e Marinho

  


  
    Apresentação

  


  
    Enquanto o autor da obra que apresento cuida precipuamente das coisas tributárias, a subscritora se ocupa principalmente das penais. Essa diferença, que poderia causar uma certa estranheza no leitor preocupado em ler estas páginas introdutórias, revela, na verdade, a principal característica do trabalho que tem em mãos: a interdisciplinaridade. O que já remete, de imediato, às circunstâncias que culminaram no lisonjeiro convite para prefaciar esta obra.


    Conheci Frederico Silva Bastos pelas mãos de sua orientadora, Profa. Dra. Luciana Gross Cunha, no curso de Mestrado Acadêmico da FGV DIREITO SP. O projeto de dissertação trazia um viés penal e processual penal, pois pretendia tratar de instrumentos de prevenção e repressão à evasão fiscal, especialmente no âmbito da cooperação internacional. Fui gentilmente convidada a analisar e comentar os passos iniciais da pesquisa, passei a ser coorientadora e desde então acompanho admirada o trabalho de Frederico, além de ter o privilégio de com ele dividir amizade e escritos. Um episódio narrado no decorrer do livro é, para mim, metonímia do espírito do autor: trata-se das medidas legais tomadas para ter acesso ao Manual de Troca de Informações com o Exterior da Receita Federal. Frederico não hesitou em ir até a última instância administrativa para ter acesso a esse material, denunciando, ao fim, a criticável postura antirrepublicana da administração tributária nesse episódio.


    O estudo não poderia ser mais atual e vir a lume em um momento mais significativo. A descoberta de evasões milionárias feitas no ambiente financeiro internacional, mas especialmente as revelações de dados bancários de contribuintes de todos os cantos do mundo feitas por um grupo de jornalistas, mostra o quanto é essencial o intercâmbio de informações em matéria tributária – embora não só nesta matéria -- para a prevenção, identificação e repressão à evasão fiscal, a qual, em última instância e em grande escala, fulmina qualquer tentativa de promoção de desenvolvimento social e econômico, particularmente nociva em países em desenvolvimento.


    Esse intercâmbio, porém, não pode ser feito à margem da regulamentação legal e deve ser estruturado de forma a contemplar, com a devida seriedade, não só os interesses do Fisco, mas as exigências dos princípios gerais da administração pública, e, em igual medida, os direitos e garantias dos indivíduos afetados, centro de referência de toda a ordem jurídica brasileira. Se essa acomodação de interesses, muitas vezes conflitantes, já não é tarefa de somenos esforço no âmbito da ordem jurídica nacional, ela adquire particular complexidade na esfera internacional, quando entram em cena duas ou mais ordens jurídicas distintas.


    É nesse ambiente extremamente complexo que o leitor será introduzido nas próximas páginas. E o será com seriedade, destreza, objetividade, clareza e tomada de posição, qualidades essenciais a um trabalho acadêmico, todas contempladas aqui.


    Após explicar a importância do tema e contextualizá-lo com farta oferta de dados concretos (Capítulo 1), o autor faz uma abordagem mais ampla do intercâmbio internacional de informações sob a perspectiva global, reunindo e explicando as modalidades por meio da qual a comunidade internacional a põe em prática, e também analisando os instrumentos internacionais de intercâmbio, com destaque para a Convenção Multilateral em Assistência Administrativa Mútua em Assuntos Tributários, da OCDE, e o famoso FACTA, com seus correlatos acordos intergovernamentais (Capítulo 2). Esse é um passo necessário para o ulterior esforço de submeter essas modalidades de intercâmbio ao teste de atendimento do conjunto de direitos e garantias dos contribuintes afetados.


    A seguir, o autor trata da moldura legal nacional dentro da qual o intercâmbio de informações deve se dar. A crítica feita a um arcabouço legal assistemático, lacunoso e confuso no âmbito da regulação do intercâmbio na esfera tributária aplica-se, sem reservas, à matéria penal, como tive oportunidade de apontar em outra sede. E essa falta de regulamentação opera, em geral, em desfavor da pessoa afetada pelo intercâmbio, no que interessa a este estudo, o contribuinte. O episódio acerca da obtenção de acesso ao Manual de Troca de Informações com o Exterior da Receita Federal dá testemunho do quão verdadeira é esta constatação: cooperação realizada, na prática, sem qualquer instrumento de controle pelas pessoas afetadas, regulamentações internas ocultadas dos cidadãos. Mazelas estas que, lamentavelmente, não se limitam à cooperação internacional em matéria tributária. Daí a importância deste Capítulo 3, no qual o autor delineia a moldura constitucional e legal dos atos de cooperação e, a seguir, descreve e denuncia a prática da Receita Federal.


    Tudo isto para culminar, no derradeiro Capítulo 4, no que considero a mais importante contribuição do autor: o confronto entre o arcabouço de direitos e garantias fundamentais dos contribuintes afetados e o intercâmbio de informações. Confronto este no qual o autor não se esquiva de enfrentar temas polêmicos, como o do sigilo bancário (obsoleto?), trecho no qual, inclusive, o leitor poderá notar uma certa facilidade do autor para lidar com temas penais, o que enche de orgulho e alegria a subscritora. O que importa é que o confronto feito por Frederico não cai no vazio de mera crítica descomprometida, mas vai além para oferecer posições claras sobre os limites, pressupostos e requisitos do intercâmbio de informações. É assim que procede ao examinar o direito do afetado de ser informado do ato de cooperação, ao analisar as consequências da incidência das garantias de contraditório e ampla defesa, devido processo legal e tratamento isonômico dos contribuintes, as vedações relativas à admissão e uso de provas ilícitas, a irretroatividade e as alterações no direito de constituir o crédito tributário, tudo no âmbito do intercâmbio. Aqui está a grande contribuição que o autor dá para à comunidade jurídica.


    O encerramento do trabalho oferece um outro modo de olhar para o intercâmbio, não apenas como um instituto “contra” o contribuinte, mas como uma vantagem negocial, posto que promotor de um ambiente de negócios mais justo e, portanto, equilibrado. O que não deixa de ser o reflexo, no âmbito tributário, de uma tendência mundial, principalmente encabeçada pela OCDE, de medidas de combate a fraudes (em sentido lato) e à corrupção, tanto no setor público, como no privado, no âmbito das relações negociais transnacionais por meio da troca de informações e harmonização das legislações, da qual é exemplo mais recente, em nosso país, a Lei n. 12.846/2013.


    Com estas observações espero ter apontado o quanto o trabalho é contemporâneo, particularmente afinado com o atual momento da política legislativa nacional e supranacional e, de não menos importância, prenhe de consequências práticas, e, com isso, faço minhas as palavras de Silva Sánchez: “No tengo nada en contra del uso que hace de las tesis doctorales (y de otras monografías jurídicas) ‘libros sobre libros’. Pero prefiero los ‘libros sobre problemas’, que se aproximan a otros libros en la medida en que sirven de apoyo al propio esquema de abordaje de los problemas. Frente al law in the books, invito cada vez más a tratar de reflexionar sobre el law in action, de modo que se muestre cómo tras cada problema práctico hay un problema teórico y viceversa”1. Com isso, deixo o leitor para que siga para o que realmente interessa.


    Munique, 2015.


    Heloisa Estellita


    Advogada e Professora da

    Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas.


    
      
        1 SILVA SÁNCHEZ, Jesús-Maria. Prólogo ao livro: MONTANER FERNÁNDEZ, Raquel. Gestión empresarial y atribución de responsabilidad penal: a propósito de la gestión medioambiental. Barcelona: Atelier, 2008, p. 20.


        


      

    

  


  
    A presente obra, desdobramento da dissertação de mestrado “O sistema regulatório e prático do intercâmbio internacional de informações tributárias no Brasil e os direitos e garantias fundamentais dos contribuintes”, defendida, talentosamente, por Frederico Silva Bastos na FGV Direito SP, revela a moldura prática da atual regulação sobre a cooperação internacional para troca de informações tributárias.


    Em sua trajetória de investigação, o Prof. Frederico Bastos venceu, habilidosamente, os desafios oferecidos pelo aparato do “Ssigilo fiscal”, transformando a falta de informação em oportuno objeto de pesquisa: lutou em todas as instâncias com os instrumentos fornecidos pela Lei de Acesso à Informação para, finalmente, vencer a cultura hermética da Receita Federal do Brasil, obtendo na Controladoria-Geral da União o direito de acesso ao documento “Manual de Troca de Informações com o Exterior”.


    Tal cenário de pesquisa enseja, pois, profunda reflexão sobre a função da transparência, da pesquisa empírica e da globalização na aplicação do direito no século XXI, em plena Era da Informação. O desafio é mostrar como a dogmática pode contribuir e ir além da mera denúncia e da revelação das deformidades da legalidade.


    O sigilo fiscal não pode servir de escudo jurídico ao controle social dos atos da administração tributária. As consequências do abuso do sigilo fiscal são: difusão de insegurança jurídica sistêmica, fomento exponencial da indústria do contencioso fiscal e bloqueio e não submissão da administração pública ao controle social de seus atos. Participação efetiva no processo democrático exige participantes informados.


    Governo sem informações ou sem oferecer meios para adquiri-las nada mais é que o prólogo de uma farsa ou uma tragédia. Informações produzidas e coletadas por servidores públicos são de propriedade intelectual pública. O segredo de qualquer informação pública implica direta ofensa e restrição do cidadão ao exercício do seu direito de deliberação sobre políticas públicas e sobre a eficiência da ação dos servidores públicos.


    É o segredo que fornece a oportunidade para que os grupos de interesse tenham mais influência, seja pela forma crua da corrupção e do suborno, seja pelo “processo democrático” em que se exerce o lobbying que assenta privilégios tributários, acrescenta desigualdade e incrementa complexidade e insegurança jurídica.


    O sigilo aumenta a escassez e, consequentemente, o preço da informação, induzindo o afastamento de mais eleitores que não têm “interesses especiais” na participação ativa do processo de decisão democrática. A argumentação que defende o sigilo fiscal cala a voz do servidor público e omite a comunicação do entendimento prático do servidor sobre a interpretação da lei. Por isso, o caminho que o autor propôs foi, justamente, valorizar o servidor público, outorgando relevância e repercussão jurídica aos seus atos interpretativos de modo a construir segurança jurídica e simplicidade pelo aumento do fluxo de informação do direito prático aplicado.


    O Núcleo de Estudos Fiscais da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas de São Paulo, desde 2009, tem se comprometido com o desafio de investigar a relação entre tributação e desenvolvimento, bem como analisar as instituições jurídicas relacionadas ao sistema tributário brasileiro e sua influência no desenvolvimento do país. Esse volume representa o alinhamento do NEF/FGV à agenda internacional, centrando sua pauta de pesquisa na estratégica agenda da transparência fiscal e do acesso à informação como ferramentas para fortalecer nossas instituições rumo ao estreito diálogo entre fisco e contribuinte.


    O debate sobre o intercâmbio de informações é índice dos bons ventos do movimento de transparência internacional sobre a cultura da administração tributária brasileira. Esta obra retrata essa transformação mundial e preenche importante lacuna, denotando a transição da legislação brasileira para um modelo de administração tributária globalizado e informacional.


    A troca de informações entre administrações tributárias é tema diretamente relacionado ao direito à intimidade, à privacidade, à ampla defesa, ao sigilo de dados, ao devido processo legal, ao contraditório, à isonomia e à irretroatividade da lei tributária. O autor mostra neste livro que a falta de informações sobre as práticas adotadas pela Receita Federal afeta diretamente determinação do direito válido, vigente e aplicável para os contribuintes brasileiros.


    O livro, pois, consolida as “regras do jogo” sobre intercâmbio internacional de informações tributárias, defendendo que a transparência deve ser compreendida, também, como instrumento fiscal para combater a evasão fiscal e o planejamento tributário agressivo. Trata-se de atentar para novo paradigma que indica que mudar o direito exige mais que alteração de textos legais: é preciso modificar também a forma como administração tributária e contribuintes se relacionam.


    Decrete-se festa em Juiz de Fora: São Paulo saúda o jovem jurista!


    São Paulo, 2015.


    Eurico Marcos Diniz de Santi


    Professor da Escola de Direito de São Paulo da Fundação

    Getulio Vargas e Coordenador do Núcleo de Estudos Fiscais/FGV.

  


  
    



    O Direito Internacional Tributário é tema de estudo ainda recente na literatura brasileira. Por mais que a pesquisa científica sobre a matéria venha crescendo significativamente, ainda se trata de disciplina carente de trabalhos de qualidade que coloquem o Brasil no mesmo patamar de outros centros de pesquisa. Daí a importância de estudos como o ora prefaciado.


    A pesquisa, que temos a satisfação de apresentar à comunidade científica, estudiosos e operadores do Direito Tributário, foi dissertação de mestrado apresentada e aprovada por banca examinadora composta por mim e os professores doutores Luciana Gross Siqueira Cunha (orientadora), Heloisa Estellita (co-orientadora) e Eurico Marcos Diniz de Santi no Mestrado Acadêmico da Direito GV em São Paulo.


    Em outubro de 2013, fui convidado para participar da banca de qualificação de Frederico Silva Bastos, que me informou que estava escrevendo sobre troca de informações para fins fiscais entre Estados. Impressionou-me o entusiasmo do então mestrando quando soube que eu estava dedicado a escrever trabalho sobre o mesmo tema. Demonstrando verdadeiro espírito acadêmico, ao invés de se preocupar com o fato de que um de seus examinadores estava pesquisando a mesma matéria, empolgou-se Frederico com a oportunidade de debater o tema com outro pesquisador também interessado pela temática da troca de informações.


    Frederico mostrou-se firme ao responder às exigentes provocações da banca de qualificação e acolheu muitas das sugestões apresentadas em seu trabalho final, o qual foi mais uma vez objeto de questionamentos e provocações por parte da banca examinadora, que o aprovou por unanimidade.


    O tema escolhido por Frederico é um dos mais relevantes e desafiadores do Direito Internacional Tributário contemporâneo. A globalização impôs aos países desafios no que se refere à arrecadação tributária. Por um lado, pretende-se tributar fatos ocorridos no exterior vinculados aos países por elementos de conexão. De outro, enfrentam-se limites importantes diante da territorialidade da administração tributária. A questão que se coloca é como aplicar sistemas tributários locais a fatos ocorridos no exterior.


    Essa questão é respondida pela cooperação entre os países e pela busca da transparência, da qual a troca de informações é uma das principais manifestações.


    O interesse pelo tema da transparência teve grande impulso com a recente crise econômica mundial. A pauperização de algumas das principais economias europeias e a necessidade de aumento da arrecadação tributária levaram os países a buscar meios para fiscalizar operações realizadas por seus residentes no exterior, colocando a troca de informações para fins fiscais no centro dos debates da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).


    Foi no âmbito da OCDE que se desenvolveu o Fórum Global sobre Transparência e Troca de Informações, que reúne países membros e não membros da Organização (incluindo o Brasil) e que tem por finalidade a discussão de questões atinentes à transparência e ao desenvolvimento de medidas para que ela seja alcançada. Atualmente tem cabido ao Fórum Global o desenvolvimento do padrão mundial de troca de informações para fins fiscais.


    A matéria chegou ao Brasil, que participa intensamente das discussões no Fórum Global e no G-20 e ganhará cada vez mais importância nos anos por vir. Daí a relevância de trabalhos como o escrito por Frederico Silva Bastos.


    Uma das características mais marcantes do trabalho de Frederico foi sua incansável busca por informações. Diante da grande dificuldade de obtenção de dados necessários para sua pesquisa, Frederico não se deteve e utilizou a Lei de Acesso à Informação para conseguir acesso a documentos da Receita Federal do Brasil que não se encontram (como deveriam) à disposição do público.


    Essa é apenas uma das virtudes do trabalho de Frederico Silva Bastos. O sucesso de um trabalho acadêmico não é uma realização individual. Estão de parabéns as professoras doutoras Luciana Gross Siqueira Cunha e Heloisa Estellita, que orientaram o trabalho, o programa de pós-graduação stricto sensu da Faculdade de Direito da Fundação Getulio Vargas de São Paulo e o Núcleo de Estudos Fiscais da Escola de Direito da FGV, coordenado pelo professor Dr. Eurico Marcos Diniz de Santi. Esperamos que este seja apenas o primeiro trabalho de maior fôlego do jovem Frederico, e que outras contribuições venham, com a maturidade acadêmica que os passos futuros certamente trarão.


    Rio de Janeiro, 2015.


    Sergio André Rocha


    Advogado e Professor de Direito Financeiro e

    Tributário da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

  


  
    GLOBALIZAÇÃO, DIREITO TRIBUTÁRIO E DESENVOLVIMENTO


    1.1. Globalização, Sociedade em Rede e o Direito Tributário


    O fenômeno caracterizado pela integração dos países em razão da redução dos custos de comunicação e transporte e do aumento do intercâmbio de produtos, serviços, capital, pessoas e conhecimento é denominado globalização1. Esse termo compreende um conjunto de processos em que os Estados “veem a sua soberania, sua identidade, suas redes de comunicação, suas chances de poder e suas orientações sofrerem a interferência cruzada de atores transnacionais”2.


    A integração econômica, social, informacional, cultural e política da comunidade internacional3, viabilizada por esse processo, é um reflexo da necessidade da dinâmica do capitalismo de alcançar novos mercados4, possibilitando que as fronteiras geográficas se enfraquecessem, as distâncias se aproximassem e as informações se disseminassem em um fluxo inédito5. Atribui-se a esse panorama uma conotação de transfronteirização6, caracterizada pela derrubada de fronteiras comerciais, industriais e econômicas entre as nações do mundo inteiro7. Thomas Lauren Friedman entende a globalização como “The loose combination of free-trade agreements, the internet and the integration of financial markets that is erasing borders and uniting the world into a single, lucrative, but brutally competitive, marketplace”8.


    Ernesto Lozardo9, sucintamente, divide o processo evolutivo da globalização em quatro fases. A primeira, ocorrida durante os anos de 1870 a 1914, notadamente com a abertura dos Canais de Suez e Panamá, gerou redução de custos e das barreiras comerciais, bem como significativos avanços nos sistemas de transporte marítimo. A segunda fase abarcou os anos de 1950 até 1980, em razão da integração econômico-comercial entre países ricos tais como Japão, Estados Unidos e países da Europa. A terceira fase tem início a partir de 1980, com os avanços nos sistemas de comunicação, o comércio eletrônico internacional, a abertura comercial entre países ricos e emergentes e do ambiente institucional aos investimentos internacionais. A quarta e atual fase está em seu início e, segundo o autor, é a era do conhecimento. Esse referencial histórico, ainda que breve, é significativo para que se possa compreender e pensar os problemas que nos circundam a partir do estágio em que vivemos. Afinal, não há texto sem contexto.


    Essa era do conhecimento10 é percebida por Manuel Castells como um fenômeno que se apresenta de maneira informacional, global e em rede:


    É informacional porque a produtividade e a competitividade de unidades ou agentes nessa economia (sejam empresas, regiões ou nações) dependem basicamente de sua capacidade de gerar, processar e aplicar de forma eficiente a informação baseada em conhecimentos. É global porque as principais atividades produtivas, o consumo e a circulação, assim como seus componentes (capital, trabalho, matéria-prima, administração, informação, tecnologia e mercados) estão organizados em escala global, diretamente ou mediante uma rede de conexões entre agentes econômicos. É em rede porque, nas novas condições históricas, a produtividade é gerada, e a concorrência é feita em uma rede global de interação entre redes empresariais.11


    Tais transformações se refletem diretamente na sociedade e em suas instituições, na economia e no próprio direito. Implicam, portanto, a necessidade de uma reorganização da vida social a fim de lidar com essa veloz e efêmera realidade. Especificamente no campo do direito, conceitos jurídicos que foram construídos no passado e acompanharam o direito até a modernidade, permitindo a construção de vários sistemas jurídicos12 − tais como soberania do Estado, cidadania, território e jurisdição −, são desafiados por essa sociedade em rede13.


    Marco Aurélio Greco chama a atenção para o fato de que, no passado, os Estados (Estado-nação) se restringiam a suas esferas econômicas, políticas, sociais e jurídicas. O mesmo autor acusa uma crise dessa concepção de Estado a partir do século XX, e principalmente a partir do século XXI. Essa mudança de perfil trouxe reflexos em muitos campos e se caracteriza pela introdução da variável “global” numa relação que era originariamente “local”. Faz surgir uma nova feição de Estado14, dotado de uma postura transnacional, de modo a incorporar à sua soberania questões e interesses de feição internacional.


    Essas observações são relevantes para o Direito Tributário, pois, no âmbito global, a percepção da capacidade contributiva dos contribuintes torna-se cada vez mais difícil em razão dos diversos atores envolvidos, bem como devido às múltiplas e complexas atividades realizadas pelos contribuintes. As administrações tributárias acostumadas a planejar suas políticas sob o paradigma doméstico passam a ter de atuar à luz de contribuintes e operações compreendidas em âmbito internacional. Repensar a forma de atuação das administrações tributárias sob uma nova perspectiva é fundamental, uma vez que as instituições são responsáveis pelo grau de evolução e pelos limites em que os atores de uma sociedade operam, tornando inteligível a conexão entre as regras do jogo e o comportamento dos diversos atores sociais15. Tendo em vista o papel central das instituições para o desenvolvimento de uma nação, a administração tributária é instituição estratégica do sistema tributário nacional, responsável pela aplicação, interpretação da legislação, fiscalização e cobrança do crédito tributário. Desse modo, ao se repensar a atuação institucional da administração tributária, estar-se-á propondo não só um aprimoramento institucional, mas também um enriquecimento na aplicação do próprio Direito.


    Assim, a globalização vem impondo ao Direito novos desafios de adaptação, evolução e modernização de seus mecanismos, instituições e conceitos. O Direito Tributário − e, consequentemente, as administrações tributárias − não está imune a esse desenvolvimento.


    1.2. O Planejamento Tributário Globalizado, a Internacionalização de Empresas e a Modernização das Administrações Tributárias


    O processo de integração dos mercados e de internacionalização dos sistemas econômico-produtivos trouxe desafios e perspectivas em face dos diferentes sistemas econômicos, políticos e jurídicos16 ao redor do mundo. Um dos grandes desafios desse processo é a enorme mobilidade do capital17. A esse respeito, o Fundo Monetário Internacional (FMI), em seu relatório Liberalizing Capital Movements: some analytical issue, aponta que “The explosive growth of international financial transactions and capital flows is one of the most far-reaching economic developments of the late twentieth century18”. No entanto, esse significativo aumento no volume de transações internacionais e no fluxo de capitais deve ser observado com cautela, como bem pontua Jagdish Bagwhati: “(...) capital flows, it’s like fire. Fire can be used to turn raw meat into a wonderful steak. But it can also burn your house down19”.


    Essa cautela é justificada, uma vez que, frente a esse novo contexto, as operações podem ser realizadas de maneira instantânea por meios eletrônicos que também não se limitam às fronteiras geográficas de um único Estado, facilitando assim práticas como o planejamento tributário agressivo e a evasão fiscal. No campo do Direito Tributário, esse cenário permite a ação de diversos agentes erosivos das bases tributáveis que o economista Vito Tanzi convencionou nomear de “cupins fiscais” (fiscal termites)20, os quais, segundo o autor, seriam inerentes ao processo de globalização e responsáveis por fazer “ruir os pilares dos sistemas tributários”21 em todo o mundo. Tanzi defende a existência de oito fiscal termites22: (i) comércio e transações eletrônicas – operações virtuais são difíceis de ser rastreadas pelas administrações fiscais, principalmente em âmbito global, o que torna conceitos tradicionais para a definição da competência tributária insuficientes, como, por exemplo, “estabelecimento permanente”. Nesse mesmo sentido, destaca-se o comércio de músicas, fotografias e serviços oferecidos por intermédio do ambiente virtual; (ii) operações entre empresas relacionadas – empresas multinacionais que atuam em diversos países e que detêm outras empresas relacionadas ao mesmo grupo econômico seriam um problema para os sistemas tributários dos países, ao buscarem alocação de custos e lucros de maneira potencialmente abusiva, como ocorre, por exemplo, nos casos de preço de transferência (transfer pricing); (iii) centros financeiros offshore e paraísos fiscais – a grande mobilidade do capital, a facilidade de transmissão de informações, a flexibilidade regulatória e a falta de transparência oferecida nesses centros financeiros e paraísos fiscais estimulam a lavagem de dinheiro e a evasão fiscal; (iv) fundos de cobertura (hedge funds) e derivativos – esses instrumentos financeiros, em geral localizados em paraísos fiscais, usufruindo da pouca regulação e transparência, seriam responsáveis pela grande dificuldade dos sistemas tributários de outros países de identificar os beneficiários e as transações realizadas por meio desses instrumentos; (v) ineficiência da tributação do capital financeiro – em razão da maior integração dos mercados financeiros e da mobilidade dos capitais, a tributação desses capitais seria ineficiente, bem como ficaria limitada a seguir um padrão global, haja vista que uma alta carga tributária sobre o capital serve de incentivo para que os contribuintes busquem outras jurisdições com menores encargos; (vi) moeda eletrônica – a utilização do que o autor denomina e-cash substituindo a moeda real seria uma tendência que dificultaria às administrações fiscais rastrear operações comerciais, principalmente as realizadas por meio da internet; (vii) crescimento de operações internacionais – é cada vez mais comum indivíduos que transacionam e preservam seus patrimônios e reservas em diferentes países a fim de evitar ou reduzir a carga tributária; (viii) comércio exterior informal – intensa comercialização de commodities em países em que a tributação sobre esses produtos é menor, como na negociação de tabaco e bebidas alcoólicas na fronteira entre Brasil e Paraguai.


    A erosão da base tributável e a transferência de lucros é uma questão significativa que, mais recentemente, também tem recebido a atenção do grupo de países que compõem o G20 e a OCDE, como se observa no relatório Addressing Base Erosion and Profit Shifting de 2013. Segundo o documento, as atuais normas tributárias internacionais não têm conseguido acompanhar as mudanças e o ritmo do ambiente de negócios globalizado. Com efeito, regras domésticas em matéria de tributação internacional e regras internacionalmente acordadas continuam a ser fundamentadas em um ambiente econômico caracterizado por um menor grau de integração econômica, em vez de considerar o atual ambiente de contribuintes globais, caracterizado pela mobilidade do capital e pela constante evolução das tecnologias da informação e comunicação23.


    Essa assimetria entre regras tributárias domésticas, internacionais e as práticas comerciais se reflete diretamente no poder arrecadatório dos Estados, pois os agentes erosivos apresentados constituem variáveis que fornecem aos contribuintes oportunidades para a evasão fiscal e para um planejamento tributário agressivo24. Sob a ótica de Marco Aurélio Greco, isso ocorreria em razão


    (i) da dificuldade de apurar e, portanto, tributar os rendimentos provenientes de capitais extremamente voláteis, o que implica, também, desigualdades em relação a outros tipos de rendimento, mais ligados à dimensão terrena (como rendimentos imobiliários e aqueles de trabalho; (ii) da concorrência das legislações de favorecimento, aptas a atrair a alocação de atividades produtivas; (iii) da utilização dos meios de comunicação, em especial, a internet e o e-mail: permitiram o off-shore eletronic commerce, que pode escapar do controle do Fisco e, portanto, da tributação.25


    Como observa Vito Tanzi, os sistemas tributários de muitos países foram desenvolvidos em uma época em que o comércio entre nações era limitado e o fluxo de capitais era praticamente inexistente, de maneira que uma tributação estabelecida em bases territoriais (territorial income taxation) era satisfatória26. No entanto, como forma de adaptar-se à mobilidade do capital e aos planejamentos tributários que extrapolam as fronteiras dos Estados, muitos países deixaram de adotar o sistema tributário em bases territoriais, para adotar um sistema tributário em bases universais (worldwide income taxation).


    Com efeito, o Brasil é um dos que adotavam o princípio da territorialidade pura para a tributação sobre a renda, ou seja, nenhuma renda cuja fonte de produção se localizasse no exterior era tributada para efeitos de incidência do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas (IRPJ), nos termos do artigo 63 da Lei nº 4.506/196427 e do artigo 11 do Decreto-Lei nº 2.429/198828. A Constituição Federal de 1988 tratou de incorporar o princípio da universalidade em seu artigo 153, § 2º, I29. Tendo a tributação das pessoas jurídicas pelo imposto sobre a renda em bases estritamente territoriais sido extinta por meio do artigo 25 da Lei nº 9.249/199530, inaugurou-se assim, o princípio da universalidade da renda auferida pelas pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil, à luz do que já acontecia em relação às pessoas físicas31, bem como adequou-se a agenda internacional de combate à evasão fiscal e ao planejamento tributário agressivo32.


    Ambas as formas de tributação, territorialidade ou universalidade são possíveis com base na aplicação dos elementos de conexão33. Esses elementos são essenciais para a limitação do poder de tributar de um Estado. Portanto, se o Estado estiver de algum modo vinculado a um elemento de conexão, poderá submeter o contribuinte à sua autoridade34. Daí o surgimento de regras prevendo a tributação da renda auferida pelos residentes no respectivo território (qualquer que seja o local em que obtida) ou então a renda gerada no respectivo território (qualquer que seja a pessoa que a obtenha)35.


    A Constituição Federal brasileira garante o direito fundamental à livre-iniciativa em seu artigo 1º, IV36. Esse direito é reiterado pelo artigo 170, também da CF, que determina a livre concorrência como um dos princípios gerais da atividade econômica37. Além disso, o princípio da legalidade é um dos princípios constitucionais tributários e estabelece a noção de liberdade negativa, ou seja, na atividade privada, tudo aquilo que não é proibido por lei é permitido38. Posto isso, acredita-se que o contribuinte tenha plena liberdade para conduzir os seus negócios do modo que lhe aprouver. O combate ao planejamento tributário agressivo, à evasão e à elisão fiscais não significa, necessariamente, o impedimento à atividade de planejamento tributário. O contribuinte é livre para optar pela estruturação dos seus negócios e pela formatação de sua empresa de modo que lhe permita a economia do tributo. Como ensina J. Hey, “não há nenhum dever patriótico que leve alguém a pagar o imposto mais alto”39. Assim, à luz dos dispositivos constitucionais apresentados, o planejamento tributário é aceito como forma de economizar tributos, desde que não incidam as hipóteses positivadas no parágrafo único do artigo 11640 e artigo 14941, VII, ambos do Código Tributário Nacional (CTN)42, pois, como bem alerta Marco Aurélio Greco, cometer ilícito não é planejar43.


    Contudo, a ponderação sobre os limites do planejamento tributário não é um debate sobre fórmulas matemáticas44. Em razão disso, a delimitação das hipóteses previstas e protegidas pelo ordenamento constitui um constante desafio ao aplicador das normas, haja vista que, no plano dos fatos, ocorrem múltiplas e distintas condutas praticadas pelos contribuintes, cada qual com perfis e interesses únicos. Logo, o critério exclusivo de subsunção das condutas realizadas pelos contribuintes às hipóteses positivadas não garante uma diferenciação segura entre evasão e elisão fiscal45. Pois, ainda que se defina a legalidade como o divisor de águas entre essas duas variáveis, na prática, essa fronteira é turva, permitindo diferentes interpretações46. Esse problema se potencializa quando pensamos em diversos sistemas tributários, cada um com suas limitações e conceitos, atuando de maneira interligada.


    A atuação de empresas internacionais, como já apontado anteriormente, é uma realidade, bem como a enorme concorrência para a conquista de novos mercados47. A esse respeito, Ulrich Beck observa que se está a lidar com “empresas [que] podem produzir em um país, pagar impostos em outro e exigir investimentos públicos sob a forma de aprimoramento da infraestrutura em um terceiro”48. Essa realidade tem tornado o planejamento tributário agressivo e a evasão fiscal internacional49 fenômenos cada vez mais significativos para as atividades das administrações tributárias50. Isso porque as empresas aptas a competir nesse cenário global acabam por explorar lacunas nas legislações e aplicar estratégias de alocação de custos e lucros51 entre diversos Estados em que atuam, tornando-se “contribuintes virtuais”52.


    Nesse sentido, o relatório da OCDE sobre a erosão da base tributável e a transferência de lucros também apresenta dados que demonstram uma crescente separação entre o local em que as atividades comerciais e os investimentos realmente ocorrem e o local em que os lucros são declarados para fins tributários53. Essa realidade tem retomado o debate sobre a forma mais eficiente de apreensão da renda pelos Estados. A prática internacional vem dando preferência à tributação pelo Estado da residência (territorialidade – pessoal) com a adoção do princípio da universalidade, como ocorre com o Brasil. Contudo, também existem argumentos, tanto sob a perspectiva da eficiência como sob o prisma da justiça, que fundamentam a legitimidade da tributação exclusiva pelo Estado da fonte do rendimento (territorialidade – real)54.


    A vantagem fiscal alcançada por esses “gladiadores do crescimento econômico”55 é reflexo da concorrência global56 e, em especial, da constante inovação tecnológica e dos tipos de instrumentos financeiros utilizados pelo mercado57, o que dificulta o trabalho de fiscalização e o controle das administrações fiscais58. Desse modo, o FMI observa que “[…] new technologies make it increasingly difficult for governments to control either inward or outward international capital flows when they wish to do so”59.


    Uma investigação realizada pelo International Consortium of Investigative Journalists (ICIJ)60 constatou que, nas operações de indivíduos e companhias e em transações perfeitamente legais, o sigilo e a fiscalização “flexível” do mundo offshore permitem que a evasão fiscal e o planejamento tributário agressivo prosperem significativamente. Ratificando esse argumento, os Anais do Seminário Internacional sobre Justiça Fiscal, organizado pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico, concluiu que cerca de 300 bilhões a 400 bilhões de dólares estão fora do Brasil sem sofrer tributação61, e no mundo, aproximadamente 20 trilhões de dólares estão em paraísos fiscais62.


    No entanto, o crescimento do planejamento tributário agressivo e da evasão fiscal internacional não pode ser atribuído exclusivamente às condutas dos contribuintes, pois a existência de falhas legislativas e institucionais também corrobora para o desenvolvimento desse cenário. Richard Bird observa que uma administração tributária que deseja aprimorar sua eficiência deve atentar para três tarefas principais63: (i) facilitating compliance – a administração tributária deve procurar facilitar o cumprimento das obrigações tributárias para que os contribuintes tenham meios efetivos de cumprir com as normas; (ii) enforcing compliance – no caso de planejamento tributário agressivo, prática de evasão fiscal ou do não cumprimento voluntário das obrigações tributárias por parte dos contribuintes, a administração tributária deve dispor de meios para constranger esses contribuintes a adimplir suas obrigações; (iii) improving governance – a administração tributária deve se preocupar em combater a corrupção dentro da sua própria estrutura, bem como robustecer a legitimidade do sistema tributário64.


    A partir da proposição de Bird, pode-se compreender que a complexidade da legislação e a ineficiência das administrações tributárias ante o enredamento das operações negociais são incentivos ao não cumprimento das obrigações tributárias65. Para lidar com essas questões, é fundamental que se empreendam esforços para modernizar as administrações tributárias, elaborando políticas tributárias adequadas que estimulem a cooperação internacional.


    Com efeito, a globalização e a internacionalização das empresas são fenômenos que precisam ser considerados pelas modernas administrações tributárias. Enquanto no passado as políticas fiscais eram estabelecidas em cada país, visando apenas à solução de problemas eminentemente domésticos, com a globalização e a livre movimentação de capitais houve uma profunda mudança na forma como os diferentes sistemas tributários e, consequentemente, as administrações tributárias e os contribuintes se relacionam. Esse contexto contribui para que o planejamento tributário agressivo e a evasão fiscal adquiram novas morfologias, constituindo um importante desafio para as modernas administrações tributárias: tipificar e outorgar os remédios adequados para contê-los66.


    Fiscalizar e combater a evasão fiscal, o planejamento tributário agressivo e outros agentes erosivos da base tributável somente com medidas internas tende a ser inócuo, haja vista que a internacionalização da atividade econômica inviabiliza intervenções legislativas isoladas por parte de cada Estado e exige uma ação mais harmônica e compartilhada da comunidade internacional.


    Necessário então o aperfeiçoamento e a adoção de novas estratégias de ação das administrações tributárias, com a finalidade de alcançar as esferas nacionais e supranacionais67 para um mais efetivo cumprimento das obrigações tributárias68.


    Sob esse ponto de vista, um esforço na celebração de tratados internacionais, convenções e acordos parece ser uma solução viável não só para adotar normas comuns e harmonizadas, mas também, e principalmente, para regular particularidades que, por si sós, não podem ser concentradas apenas na dimensão nacional, como é o caso da evasão fiscal e dos planejamentos tributários internacionais69.


    Assim, a globalização traz questões novas, notadamente as de inadequação de estruturas organizacionais da administração tributária às condições da economia e da sociedade contemporânea70. Sob essa luz, as ferramentas legais e institucionais tradicionais são colocadas em discussão devido à transformação das relações entre os Estados, as administrações tributárias e os contribuintes no cenário global71. Para lidar com essas transformações, novas formas de regulação são exigidas.


    “O poder fraco é o das armas, o poder forte é o da informação”

    (Manuel Castells)


    
      
        1 STIGLITZ, Joseph. E. A globalização e seus malefícios: a promessa não cumprida de instituições globais. Tradução de Bazán Tecnologia e Linguística. São Paulo: Futura, 2002.

      


      
        2 ULRICH, Beck. O que é globalização? Equívocos do globalismo: respostas à globalização. São Paulo, Paz e Terra, 1999. p. 30.

      


      
        3 ULRICH, Beck. op. cit. p. 41-49.

      


      
        4 Cf. AVI-YONAH, Reuven S. Globalization and tax competition: implications for developing countries. Cepal Review n. 74. 2001.

      


      
        5 International Monetary Fund (2007). Global Capital Flows: Defying Gravity. Disponível em: <http://www.imf.org/external/pubs/ft/fandd/2007/03/picture.htm>. Acesso em: 12 mar. 2013.

      


      
        6 ARNAUD, André-Jean; JUNQUEIRA, Eliane Botelho (Org.). Dicionário da Globalização: Direito, Ciência Política. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. XI.

      


      
        7 ARNAUD, André-Jean; JUNQUEIRA, Eliane Botelho op. cit. p. XI.

      


      
        8 Friedman, T. L. The revolt of Wannabee. New York Times. 7. Febr., 1996, apud ARNAUD, André-Jean; JUNQUEIRA, Eliane Botelho (Org.). Dicionário da Globalização: Direito, Ciência Política. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 221.


        ROBERTSON, Roland; KHOUDR, Habib Haque. Discourses of Globalization International Sociology, vol. 13/1, 1998. p. 27, apud ARNAUD, André-Jean; JUNQUEIRA, Eliane Botelho (Org.). Dicionário da Globalização: Direito, Ciência Política. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 221.

      


      
        9 LOZARDO, Ernesto. Globalização: a certeza imprevisível das nações. São Paulo, Ed. do autor, 2007. p. 25.

      


      
        10 Cf. BANDEIRA, Guilherme Villela de Viana. Sociedade informacional, direito e democracia: Pensando o direito tributário para além da dogmática. Disponível em: http://www.fiscosoft.com.br/a/5ozy/sociedade-informacional-direito-e-democracia-pensando-o-direito-tributario-para-alem-da-dogmatica-guilherme-villela-de-viana-bandeira. Acesso em: 5 mar. 2013.

      


      
        11 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. Vol. 1. 8. ed. rev. amp. tradução: Roneide Venancio Majer. Paz e Terra, São Paulo. p. 119. 2007.

      


      
        12 RODOTTÀ, Stefano, Conferência: Globalização e Direito. Procuradoria-Geral do Município do Rio de Janeiro – PGM, 11 de março de 2003, p. 1.

      


      
        13 Idem, p. 1.

      


      
        14 GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. São Paulo: Dialética, 2011. p. 425.

      


      
        15 Cf. NORTH, Douglass. Institutions, Institutional Change and Economic Performance. Cambridge: Cambridge University Press, 1990.

      


      
        16 GRECO, Marco Aurélio et al. Manual de Direito Tributário Internacional. São Paulo: Dialética, 2012. p. 27.

      


      
        17 Cf. AVI-YONAH, Reuven S. Globalization and tax competition: implications for developing countries. Cepal Review n. 74. 2001 e OECD (2013). Addressing Base Erosion and Profit Shifting. Disponível em:<http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/taxation/addressing-base-erosion-and-profit-shifting_9789264192744-en#page1>. Acesso em: 10 dez. 2013.

      


      
        18 International Monetary Fund (1999). Liberalizing Capital Movements: Some analytical Issues. Disponível em: <http://www.imf.org/external/pubs/ft/issues/issues17/index.htm#1>. Acesso em: 13 mar. 2013.

      


      
        19 BAGWHATI, Jagdish. Professor of Economics, Columbia University, on Big Think, 17 Novembro de 2007. Disponível em: http://bigthink.com/videos/what-is-the-worlds-greatest-challenge-in-the-coming-decade. Acesso em: 6 mar. 2013.

      


      
        20 Cf. TANZI, Vito. Globalization and the work of fiscal termites. Finance and Development. v. 38. n. 1. 2001. Disponível em:< http://www.imf.org/external/pubs/ft/fandd/2001/03/tanzi.htm>. Acesso em: 3 mar. 2013.

      


      
        21 Cf. Ibdem. p. 2. One can detect what may be called “fiscal termites” gnawing away at the foundations of their tax system.

      


      
        22 Cf. Ibdem. p. 2-6.

      


      
        23 OECD (2013). Addressing Base Erosion and Profit Shifting. Disponível em: < http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/taxation/addressing-base-erosion-and-profit-shifting_9789264192744-en#page1. Acesso em: 10 dez. 2013. p. 5-7.

      


      
        24 SLEMROD, Joel; YITZHAKI, Shlomo. “Tax avoidance, evasion, and administration”, Handbook of Public Economics, in: A. J. Auerbach & M. Feldstein (ed.), Handbook of Public Economics, edition 1, volume 3, chapter 22, Elsevier, 2002. p. 5.

      


      
        25 UCKMAR, Victor, et al. Manual de Direito Tributário Internacional. São Paulo: Dialética, 2012. p. 28.

      


      
        26 TANZI, Vito. Globalization, Tax Competition by the future: In: UCKMAR, Victor. Curso de derecho tributário internacional. Temis: Bogotá, 2003. t. 1. p. 9. Apud. ZILVETI, Fernando A.; TORO, Carlos Eduardo Costa M. A.; BRITTO, Bianca Maia. Interpretação de tratados internacionais. IN: SANTI, Eurico Marcos Diniz de; ZILVETI, Fernando A.; MOSQUERA, Roberto Quiroga. Direito Tributário: Tributação Internacional. Coord. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 38.

      


      
        27 Art. 63. No caso de emprêsas cujos resultados provenham de atividades exercidas parte no País e parte no exterior, somente integrarão o lucro operacional os resultados produzidos no País.

      


      
        28  Art. 11. Fica revogado o art. 8º do Decreto-lei nº 2.413, de 10 de fevereiro de 1988. A tributação dos resultados das atividades de navegação marítima, aérea, de outros transportes e meios de comunicação com países estrangeiros continuará regida pelas disposições do art. 63 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964.

      


      
        29 Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:  2º - O imposto previsto no inciso III:


        I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei;

      


      
        30 Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001).

      


      
        31 No ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da universalidade é aplicado às pessoas físicas desde o Decreto-Lei nº 1168, de 22/3/1939. O princípio também se encontra presente na Lei nº 7713/1988, em seu artigo 3º, parágrafo 4º, e no Regulamento do Imposto de Renda – RIR 99, em seu artigo 38.

      


      
        32 A partir da referida lei, sucessivas normas buscaram disciplinar o regime de tributação em bases universais no Brasil, incluindo-se Instrução Normativa (IN) RFB nº 38/1996, que, ao contrário da Lei nº 9.249/1995, determinava que a tributação dos rendimentos auferidos no exterior deveria ocorrer no momento da disponibilização do lucro auferido pela pessoa jurídica vinculada no exterior à controladora domiciliada no Brasil. Posteriormente, a Lei nº 9.532/1997 reafirmou a disciplina da IN nº 38/1996. Em 2001, a Lei Complementar nº 104/2001 introduziu no artigo 43 do Código Tributário Nacional (CTN) a previsão de que, na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabeleceria as condições e o momento em que se daria a disponibilidade da renda para fins de incidência do imposto sobre a renda. Ato contínuo, a Medida Provisória (MP) nº 2.158/2001 determinou, em seu artigo 74, a disponibilidade ficta e a tributação automática dos lucros auferidos pela pessoa jurídica vinculada no exterior, na data do balanço da vinculada ou em 31 de dezembro de cada ano, independentemente de que esses lucros tivessem sido efetivamente distribuídos pela pessoa jurídica no exterior. No mesmo sentido, a Instrução Normativa nº 213/2002 regulamentou o disposto no artigo 74 da MP 2.158/2001. A inovação do legislador tinha a intenção de perfilar a legislação nacional às práticas internacionais para coibir práticas de planejamento tributário agressivo e de evasão fiscal por meio de empresas vinculadas sediadas em paraísos fiscais ou países com a tributação favorecida, as denominadas Controlled Foreign Corporations (CFCs) ou normas antiabuso. No entanto, no caso brasileiro, as regras para as CFCs não faziam qualquer distinção quanto ao tipo de investimento, suas condições e o país onde estava a pessoa jurídica vinculada. Nesse sentido, é possível questionar se o legislador brasileiro buscou coibir o abuso ou tão somente assegurar a tributação imediata de lucros auferidos no exterior. A referida legislação determinava como tributáveis os lucros auferidos no exterior ainda que estes não tivessem sido distribuídos à controladora brasileira. Os contribuintes, por entenderem que, assim, não existiria disponibilidade jurídica ou econômica da renda auferida no exterior, conforme determina o artigo 43 do CTN, ajuizaram a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.588/2013. Após longo e conturbado julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, ainda restaram dúvidas sobre a disponibilização de lucros auferidos no exterior em relação à tributação de empresas controladas fora de paraísos fiscais ou países de tributação favorecida, empresas coligadas sediadas em paraísos fiscais e países de tributação favorecida e pessoas jurídicas controladas estabelecidas em país com o qual o Brasil celebrou acordo internacional em matéria tributária. Tal fato ensejou a edição da Medida Provisória nº 627/2013, que, temporariamente, disciplinou, dentre outras matérias, a tributação em bases universais. Por fim, recentemente, com o advento da Lei nº 12.973/2014, estabeleceu-se um novo regime de tributação em bases universais no Brasil (TBU), compreendendo os rendimentos auferidos no exterior por coligadas, controladas, equiparadas a controladas, filiais e sucursais, incluído as sediadas em paraísos fiscais e países com regime de tributação favorecida.

      


      
        33 O elemento de conexão é um dos instrumentos nucleares em torno do qual se articula toda a estrutura da norma de conflitos. Integrado na hipótese da norma de conflitos, desempenha a função de “lançar a ponte” entre o fato descrito pelo conceito-quadro e o ordenamento jurídico aplicável. O elemento de conexão é o elemento da previsão normativa que, determinando a “localização” de uma situação da vida num certo ordenamento tributário, tem como efeito estabelecer o âmbito de aplicação das leis desse ordenamento a essa mesma situação. Cf. XAVIER, Alberto. Direito Tributário Internacional do Brasil. 7. ed. atual e rev. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p. 187.

      


      
        34 Na mesma esteira, ausente qualquer elemento de conexão com o país, não haverá que se falar em tributação. Cf. SCHOUERI, Luís Eduardo. Princípios no Direito Tributário Internacional: Territorialidade, Fonte e Universalidade. In: Princípios e Limites da Tributação. Roberto Ferraz (coord). São Paulo: Quartier Latin, 2005. p. 342.

      


      
        35 ZILVETI, Fernando A.; TORO, Carlos Eduardo Costa M. A.; BRITTO, Bianca Maia. Interpretação de tratados internacionais. IN: SANTI, Eurico Marcos Diniz de; ZILVETI, Fernando A.; MOSQUERA, Roberto Quiroga. Direito Tributário: Tributação Internacional. Coord. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 164.

      


      
        36 Constituição Federal de 1988 - Artigo 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: IV − os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;

      


      
        37 Constituição Federal de 1988 - Artigo 170 A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: IV − livre concorrência;

      


      
        38 Constituição Federal de 1988. Artigo 5º − Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


        II − ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

      


      
        39 Spezialgesetzliche missbrauchsgesetzgebung aus Steuersystenatischer, verfassungs – und Europa-rechtlicher sicht. Steuer und Wirtschaft 2008 (2):169. Apud TORRES, Ricardo Lobo. Planejamento Tributário: elisão abusiva e evasão fiscal. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. p. 10. Ver também: Helvering v. Gregory, 69 F.2d 809, 810-11 (2d Cir. 1934). “Any one may so arrange his affairs that his taxes shall be as low as possible; he is not bound to choose that pattern which will best pay the Treasury; there is not even a patriotic duty to increase one’s taxes”.

      


      
        40 Código Tributário Nacional de 1966. Artigo 116 − Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:


        I − tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;


        II − tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.


        Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. 

      


      
        41 Código Tributário Nacional de 1966. Artigo 149 − O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos: VII − quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

      


      
        42 Cf. GRECO, Marco Aurélio. op. cit. p. 85.

      


      
        43 Cf. GRECO, Marco Aurélio op. cit. p. 89.

      


      
        44 Cf. GRECO, Marco Aurélio. op. cit. p. 88.

      


      
        45 Observa-se que a maioria da doutrina brasileira reconhece apenas dois campos de atuação do contribuinte: a elisão (conduta lícita) e a evasão (conduta ilícita). Cf. GRECO, op. cit.

      


      
        46 SLEMROD, Joel; YITZHAKI, Shlomo. “Tax avoidance, evasion, and administration,” Handbook of Public Economics, in: A. J. Auerbach & M. Feldstein (ed.), Handbook of Public Economics, edition 1, volume 3, chapter 22, Elsevier, 2002. p. 18.

      


      
        47 Ver Ranking das Transnacionais Brasileiras: os benefícios da internacionalização. Fundação Dom Cabral, 2012.

      


      
        48 ULRICH, Beck. op. cit. p. 18.

      


      
        49 Cf. GRECO, Marco Aurélio, op. cit. p. 85. Às vezes encontramos textos ou exposições de autores que procuram defender intransigentemente que o correto é dizer elusão, e não elisão, ou então elisão, e não evasão lícita etc. Essa preocupação terminológica é útil, desde que não se transforme em mera discussão de palavras.

      


      
        50 TORRES, Ricardo Lobo. Planejamento Tributário: elisão abusiva e evasão fiscal. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. p. 16.

      


      
        51 Ver: Starbucks, Google and Amazon grilled over tax avoidance. BBC. 12/11/2012. Disponível em: <http://www.bbc.co.uk/news/business-20288077>. Acesso em: 13 mar. 2013. How Apple Sidesteps Billions in Taxes. New York Times. 28/4/2012. Diponível em: <http://www.nytimes.com/2012/04/29/business/apples-tax-strategy-aims-at-low-tax-states-and-nations.html?pagewanted=all&_r=0>. Acesso em: 15 mar. 2013.


        UK firms ‘paying less tax than 12 years ago. The Telegraph Disponível em: <http://www.telegraph.co.uk/finance/economics/9767059/UK-firms-paying-less-tax-than-12-years-ago.html>. Acesso em: 13 mar. 2013; Starbucks’ £20m gift ‘makes joke’ of tax system.The Telegraph. 6/12/2012. Disponível em: <http://www.telegraph.co.uk/finance/newsbysector/retailandconsumer/9728630/Starbucks-20m-gift-makes-joke-of-tax-system.html>. Acesso em: 13 mar. 2013.

      


      
        52 ULRICH, Beck. op. cit. p. 20.

      


      
        53 OECD (2013). Addressing Base Erosion and Profit Shifting. Disponível em: <http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/taxation/addressing-base-erosion-and-profit-shifting_9789264192744-en#page1>. Acesso em: 10 dez. 2013. p. 15.

      


      
        54 Vide SCHOUERI, Luís Eduardo. Princípios no Direito Tributário Internacional: Territorialidade, Fonte e Universalidade. In: Princípios e Limites da Tributação. Roberto Ferraz (coord). São Paulo: Quartier Latin, 2005. p. 365-366.

      


      
        55 ULRICH, Beck. op. cit. p. 19.

      


      
        56 Ver. OECD. Harmful Tax competition. Paris, 1998.

      


      
        57 Como, por exemplo, a crise dos derivativos nos EUA em 2008.

      


      
        58 LAMAGRANDE, Alfredo Julio. Globalizacion, Evasion Fiscal y Fiscalizacion Tributaria. Boletin AFIP. n. 9. 1998. p. 628.

      


      
        59 International Monetary Fund (1999). Liberalizing Capital Movements: Some analytical Issues. Disponível em: <http://www.imf.org/external/pubs/ft/issues/issues17/index.htm#1>. Acesso em: 13 mar. 2013.

      


      
        60 O International Consortium for Investigative Journalists (ICIJ) é uma rede independente de repórteres de mais de 60 países que colaboram em investigações internacionais. É um projeto do Center for Public Integrity, de Washington. Os documentos secretos obtidos pelo ICIJ compõem uma base de dados de 2,5 milhões de arquivos, expondo informações sigilosas de 120 mil companhias e fundos offshore e de algumas das pessoas mais ricas do planeta. Disponível em: <http://www.icij.org/offshore/secret-files-expose-offshores-global-impact>. Acesso em 13 abr. 2013.

      


      
        61 Conselho de Desenvolvimento Econômico. Anais do Seminário Internacional sobre Justiça Fiscal. Agosto 10, 2011, p. 34.

      


      
        62 The Economist. The missing $20 trillion: How to stop companies and people dodging tax. February 16, 2013.

      


      
        63 BIRD, Richard. Smart Tax Administration. Economic Premise. n. 36. World Bank. 2010. p. 2-3.

      


      
        64 BIRD, Richard. op. cit. p. 3, destaca ainda que: There is no single prescription – no secret recipe − that, once introduced, will ensure improved tax administration in any country. Countries exhibit a wide variety of tax compliance levels, reflecting not only the effectiveness of their tax administrations, but also taxpayer atitudes towards taxation and governament in general. Attitudes affect intentions and intentions affects behavior.

      


      
        65 Cf. BIRD, Richard. op. cit.

      


      
        66 LAMAGRANDE, Alfredo Julio. op. cit p. 627.

      


      
        67 GRECO, Marco Aurélio et al. op. cit. p. 28.

      


      
        68 LAMAGRANDE, Alfredo Julio op. cit p. 628.

      


      
        69 BLOCH, Henry; HEILEMANN, Cyril, op. cit. p. 1.169.

      


      
        70 ARNAUD, André-Jean; JUNQUEIRA, Eliane Botelho. op. cit. p. IX.

      


      
        71 RODOTTÀ, Stefano. Conferência: Globalização e Direito. Procuradoria-Geral do Município do Rio de Janeiro – PGM, 11 de março de 2003, p. 1.

      

    

  

OEBPS/Images/rosto.jpg
i

} ;

O INTERCAMBIO
INTERNACIONAL DE

INFORMACOES
TRIBUTARIAS NO BRASIL

Frederico Silva Bastos






OEBPS/Images/capa.jpg
O INTERCAMBIO
INTERNACIONAL DE
INFORMACOES
TRIBUTARIAS NO BRASIL

Frederico Silva Bastos





